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Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Apelante: Gilseppe de Oliveira Sousa.
Advogado: Carlos Fábio Ismael dos S. Lima.
Apelado: Ministério Público do Estado da Paraíba.

DECISÃO MONOCRÁTICA

ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  PARA
RESPONSABILIZAÇÃO POR ATO DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  SENTENÇA  PELA
PROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO  CÍVEL. PRELIMINAR
VENTILADA  PELA PROCURADORIA  DE  JUSTIÇA.
DESERÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO
PREPARO. RECORRENTE QUE NÃO FORMULOU O
PEDIDO  DE  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  EM  SUA
CONTESTAÇÃO E FOI CONDENADO NAS CUSTAS.
IMPOSSIBILIDADE DE SE APLICAR A FACULDADE
DA JUSTIFICAÇÃO OU PAGAMENTO POSTERIOR.
RECURSO  DESERTO.  ACOLHIMENTO  DA
PRELIMINAR. APLICAÇÃO DO INC. III DO ART. 932
DO  CPC/15.  RECURSO  NÃO  CONHECIDO,
MONOCRATICAMENTE.

1. O pedido de gratuidade judiciária deve ser realizado
anteriormente  à  interposição  recursal,  e  em  petição
avulsa,  que  será  processada  em  apenso  aos  autos
principais, e não no próprio corpo do apelo, seguindo o
disposto no art. 6º da Lei nº 1.060/50. Precedentes do
STJ:  EDcl  no  AREsp  473.187/SP,  AgRg  no  AREsp
47.783/SP e REsp 1224129/SP.

2. O STJ sedimentou o entendimento de que somente
o  autor  da  Ação  Civil  Pública  goza  da  isenção
preceituada pelo art.  18 da Lei Federal n.° 7.347/85,
não se aplicando tal benefício ao Réu, pelo que incide
a  regra  geral  do  art.  511,  caput,  do  Código  de
Processo Civil de 1973 (vigente à época). Em sendo
assim, não há espaço para a exceção jurisprudencial
do  “engano  justificável”,  aquele  segundo  o  qual,
quando  a  parte  acredita  estar  sob  o  pálio  da
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assistência  judiciária,  antes  de  indeferir  o  apelo  por
deserção,  deve  o  magistrado  oportunizar  à  parte  a
justificação,  ou  o  efetivo  pagamento  do  preparo.
Precedente: AgRg no AREsp 450.222/MG.

3.  Não  tendo  havido  o  recolhimento  do  preparo,
quando  da  interposição  do  recurso,  impõe-se  o
acolhimento  da  preliminar  para  o  não  conhecimento
monocrático do apelo (inc. III do art. 932 do CPC/15).
Precedentes  do  TJPB:  00005568020108150091;
20118451620148150000;  00004143720108151171  e
00017918920038150071.

VISTOS, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  GILSEPPE  DE
OLIVEIRA SOUSA em face de sentença que julgou procedente a “Ação Civil
Pública de Responsabilização por Atos de Improbidade Administrativa” ajuizada
pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA.

Inconformado,  ofertou  recurso  apelatório  (fls.  161/186).
Preliminarmente, requereu a nulidade da sentença por cerceamento de defesa.
No mérito, defendeu a probidade de seus atos frente a gestão pública.

Contrarrazões apresentadas (fls. 191/196).

A  Procuradoria  de  Justiça  ventilou,  como  preliminar,  o  não
conhecimento  do  apelo  por  deserção,  ante  o  não  recolhimento  do
preparo. Opinou, ainda, pela rejeição da preliminar de cerceamento de defesa.
No mérito, pronunciou-se pelo desprovimento, mantendo-se a integralidade da
sentença.

DECIDO

DA  PRELIMINAR  DE  DESERÇÃO  VENTILADA  PELA
PROCURADORIA DE JUSTIÇA

A  Procuradoria  de  Justiça,  quando  instada  a  se  pronunciar,
alegou  que  o  presente  recurso  não  deve  ser  conhecido  em  razão  de  sua
deserção.

É bem certo que, quando a ação está em curso, o pedido de
assistência judiciária gratuita pode ser veiculado a qualquer tempo, inclusive
em sede recursal. 

No caso dos autos, o réu não formulou o pedido de assistência
judiciária  gratuita  na  sua  contestação  (fls.  64/79),  e  em  nenhum  outro
momento., nem quando interpôs o presente recurso.

Seguindo a jurisprudência do STJ, entendo aplicável o art. 6º da
Lei nº 1.060/50 (vigente à época), que dispôs: 
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Art.  6º.  O pedido,  quando formulado no curso da ação, não a
suspenderá, podendo o juiz, em face das provas, conceder ou
denegar  de plano o benefício de assistência.  A petição,  neste
caso, será autuada em separado, apensando-se os respectivos
autos aos da causa principal, depois de resolvido o incidente.

O referido dispositivo legal  impôs que o pedido de gratuidade
deveria  ser  realizado  anteriormente  à  interposição  recursal,  e  em  petição
avulsa,  processada  em  apenso  aos  autos  principais.  Nesse  sentido  as
referências jurisprudenciais:

Ademais, "o preparo da apelação deve ser comprovado no ato
de interposição do recurso; se motivo superveniente à sentença
autoriza a revisão do benefício da justiça gratuita anteriormente
negado, a parte nele interessada deve providenciar para que o
deferimento do respectivo pedido se dê antes da interposição do
recurso,  demonstrando  a  ulterior  modificação  da  sua  situação
econômico-financeira." (REsp 1125169/SP, Rel. Ministra NANCY
ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  17/05/2011,  DJe
23/05/2011).  (EDcl  no  AREsp  473.187/SP,  Rel.  Ministro  LUIS
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/03/2014,
DJe 26/03/2014).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. PEDIDO. MOMENTO.
PLEITO INDEVIDO. APELAÇÃO NÃO CONHECIDA. RECURSO
DESERTO.
1.  O preparo deve ser  comprovado no ato de interposição do
recurso,  sob  pena  de  deserção;  se  motivo  superveniente  à
sentença  autoriza  a  revisão  do  benefício  da  justiça  gratuita
anteriormente  negado,  a  parte  nele  interessada  deve
providenciar para que o deferimento do respectivo pedido se dê
antes  da  interposição  do  recurso,  demonstrando  a  ulterior
modificação da sua situação econômico-financeira (art.  511 do
CPC).
2.  Embora  possa  ser  formulado  a  qualquer  tempo,  quando  a
ação está em curso, o pedido de assistência judiciária gratuita
deverá ser veiculado em petição avulsa,  que será processada
em apenso aos autos principais, segundo os termos do art. 6º da
Lei n. 1.060/50, e não no próprio corpo do apelo excepcional.
3.  Não  sendo  realizado  o  devido  preparo,  o  recurso  é
considerado deserto (Súmula n. 187/STJ).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 47.783/SP,  Rel.  Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em 04/02/2014,  DJe
13/02/2014).

É  firme  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no
sentido de que, embora o pedido de assistência judiciária gratuita
possa ser postulado a qualquer tempo, quando a ação está em
curso, este deverá ser veiculado em petição avulsa, a qual será
processada  em  apenso  aos  autos  principais,  consoante  o
disposto no art. 6º da Lei nº 1.060/50. No presente caso, além de
não efetuar o preparo, os recorrentes formularam o pedido de
gratuidade  da  justiça  na  petição  de  apelação,  o  que  não  é
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admitido. (REsp 1224129/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  23/10/2012,  DJe
08/11/2012).

Importante  anotar  que  a  jurisprudência  do  STJ  sedimentou  o
entendimento de que somente o autor da Ação Civil Pública goza da isenção
preceituada  pelo  art.  18  da  Lei  Federal  n.°  7.347/85,  não  se  aplicando  tal
benefício ao Réu, pelo que incidiu a regra geral do art. 511, caput, do Código
de Processo Civil de 19731:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  POR  ATO  DE
IMPROBIDADE.  RECURSO  ESPECIAL.  NECESSIDADE  DE
PREPARO.  DESERÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  RECOLHIMENTO.
BENEFÍCIO  DESTINADO  APENAS  AO  AUTOR  DA  AÇÃO.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Com relação a Ação Civil Pública por ato de improbidade, a
jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a dispensa do
adiantamento  de  custas,  emolumentos,  honorários  periciais  e
quaisquer outras despesas dirige-se apenas ao autor da Ação
Civil Pública.
2. Conforme a Súmula 187 do Superior Tribunal de Justiça, "é
deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça
quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das
despesas de remessa e retorno dos autos".
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  450.222/MG,  Rel.  Ministro  HERMAN
BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  08/04/2014,  DJe
18/06/2014)

Pela  regra  do  art.  511,  do  CPC,  ao  interpor  o  recurso  o
recorrente deverá comprovar o respectivo preparo, sob pena de deserção: 

Art.  511.  No  ato  de  interposição  do  recurso,  o  recorrente
comprovará,  quando  exigido  pela  legislação  pertinente,  o
respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob
pena  de  deserção.  (Redação  dada  pela  Lei  nº  9.756,  de
17.12.1998) 

Nesse contexto, não há espaço para a exceção jurisprudencial
do “engano justificável”, aquele segundo o qual, quando a parte acredita estar
sob o pálio da assistência judiciária, antes de indeferir o apelo por deserção,
deve o magistrado oportunizar à parte a justificação, ou o efetivo pagamento do
preparo. 

A  apelação  não  é  deserta  quando,  no  momento  de  sua
interposição, a parte acreditava estar no gozo do benefício da
assistência judiciária gratuita.

1 CPC/15: “Art. 14. A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos
em curso, respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a
vigência da norma revogada”.
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(AgRg  no  REsp  1420905/MG,  Rel.  Ministro  HUMBERTO
MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  04/02/2014,  DJe
10/02/2014)

Nesse  contexto,  concluo  que  a  Apelação  foi  interposta
desacompanhada  do  preparo,  condição  imprescindível  ao  próprio
conhecimento do recurso. Nesse sentido os precedentes desta Corte em casos
análogos:

PROCESSO  CIVIL.  APELAÇÃO  INTERPOSTA  SEM  O
RECOLHIMENTO  DO  PREPARO.  PEDIDO  DE  JUSTIÇA
GRATUITA  NA  PRÓPRIA  DEMANDA.  DESCABIMENTO.
NECESSIDADE  DE  QUE  O  PEDIDO  SEJA  VEICULADO  EM
PETIÇÃO  AVULSA.  LITERALIDADE  DO  ART.  6º  DA  LEI  N.
1.060/50.  DESERÇÃO  CONFIGURADA.  PRECEDENTES  DO
SUPERIOR TRIBUNAL  DE JUSTIÇA.  NÃO  CONHECIMENTO
DO  RECURSO.  -  A  veiculação  do  pedido  de  justiça  gratuita
somente em sede de apelação, em descumprimento ao art. 6º,
da  Lei  nº  1.060/50,  e  desacompanhada  do  preparo,  importa
deserção do recurso, na medida em que o deferimento da justiça
gratuita  não  tem  efeitos  retroativos,  de  modo  que  o  não
recolhimento do preparo por ocasião da interposição da apelação
infringe  o  art.  511  do  CPC.  Precedentes  do  STJ.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00005568020108150091,
- Não possui -, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 05-
02-2015) 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  PRELIMINAR  DE  OFÍCIO.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  APELO.  AUSÊNCIA  DE  PREPARO.
VÍCIO INSANÁVEL.  DESERÇÃO.  APLICAÇÃO  DO ART.  557,
CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SEGUIMENTO
NEGADO.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20118451620148150000,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 27-01-2015) 

APELAÇÃO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  ATOS  APONTADOS  COMO  ÍMPROBOS.
APLICAÇÃO IRREGULAR DOS RECURSOS DO FUNDEF NO
MAGISTÉRIO.  DESCUMPRIMENTO  DAS  NORMAS  DE
RESPONSABILIDADE  FISCAL.  MALVERSAÇÃO  DE
RECURSOS  PÚBLICOS.  DESPESAS  SEM  LICITAÇÕES.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DA  AÇÃO.  RECURSO  DO  RÉU.
AUSÊNCIA DE PREPARO.  GRATUIDADE NÃO REQUERIDA.
SEGUIMENTO NEGADO NOS TERMOS DO ART. 557, CAPUT,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. Somente o Autor da Ação
Civil Pública por ato de improbidade goza da isenção preceituada
pelo  art.  18 da Lei  Federal  n.°  7.347/85,  não se aplicando tal
benefício aos réus, que estão sujeitos à regra geral do art. 511,
caput,  do  Código  de  Processo  Civil.  Nega-se  seguimento  à
Apelação  não instruída com o comprovante de pagamento do
preparo, nos termos dos arts. 511 e 557 do CPC c/c o art. 142,
“caput”  e § 2.º,  do RITJ/PB.  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo Nº  00004143720108151171,  -  Não  possui  -,  Relator
DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 26-01-2015) 
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APELAÇÃO CÍVEL. PRELIMINAR DE OFÍCIO DE DESERÇÃO.
AUSÊNCIA DE PREPARO RECURSAL. PEDIDO DE JUSTIÇA
GRATUITA  FORMULADO  NA  PETIÇÃO  DE  INGRESSO  DO
APELO. INADMISSIBILIDADE. VIOLAÇÃO À REGRA DO ART.
6º DA LEI N. 1060/50. RECORRENTE QUE NÃO FORMULOU O
PEDIDO  DE  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  EM  SUA
CONTESTAÇÃO  E  FOI  CONDENADO  NAS  CUSTAS.
IMPOSSIBILIDADE  DE  SE  APLICAR  A  FACULDADE  DA
JUSTIFICAÇÃO  OU  PAGAMENTO  POSTERIOR.  RECURSO
DESERTO.  SEGUIMENTO  NEGADO.  -  Embora  o  pedido  de
assistência  judiciária  gratuita  possa  ser  postulado  a  qualquer
tempo, quando a ação está em curso, este deverá ser veiculado
em petição avulsa, a qual será processada em apenso aos autos
principais,  consoante o disposto no art.  6º da Lei nº 1.060/50.
Não é admitido formular o pedido de gratuidade da justiça na
petição de apelação. - Quando a parte tem total ciência de que
não está acobertada pela gratuidade da justiça, não há espaço
para a exceção jurisprudencial  do “engano justificável”,  aquele
segundo o qual,  quando a parte acredita estar sob o pálio da
assistência judiciária,  antes de indeferir  o apelo  por  deserção,
deve o magistrado oportunizar à parte a justificação, ou o efetivo
pagamento do preparo. - O Artigo 557 do Código de Processo
Civil  autoriza  ao  relator,  por  decisão  monocrática,  negar
seguimento  ao  recurso  manifestamente  inadmissível,
prestigiando  os  princípios  da  celeridade  e  da  economia
processual.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00017918920038150071, - Não possui -, Relator DESA. MARIA
DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 13-11-2014) 

Assim,  permitida  a  atuação  monocrática  do  relator  para  não
conhecer do  presente  apelo,  nos  termos  do  art.  932,  III,  do  CPC/15,  por
flagrante inadmissibilidade, in verbis:

Art. 932. Incumbe ao relator:

[…]

III  -  não  conhecer  de  recurso  inadmissível,  prejudicado  ou  que  não
tenha  impugnado  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
recorrida; 

DISPOSITIVO

Diante do exposto, com fundamento na pacífica jurisprudência
desta Corte e autorizado pelo art. 932, III, do CPC/15, DEIXO DE CONHECER
DO APELO, monocraticamente, ante a sua deserção. 

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 28 de março de 2016.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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